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Sessão de  08 de agostst• 19  88	 ACORDÃON 2103-214121

Rmvmo n2 - 92.409 - IRPJ - EX: DE 1985.

ReauTeMo - IRMÃOS FUKAYAMA LTDA.

~Tilda: - DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP

IRPJ - NULIDADE - Não é nulo o lança-
mento qUe—E-Ealiplementado e aperfei-
çoado por "Termo Complementar",	 se
reaberto o prazo para impugnaçao.

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - SALDO CRE
DOR DE CAIXA - O fato de a escritura
çao indicar saldo credor de caixa au-
toriza presunção de omissão no regis-
tro de receita.

Rejeitada a preliminar e negado provi
mento.

Vistos, relatados , e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IRMÃOS FUKAYAMA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Can

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em'rejeitar a preli

minar de ulidade do lançamento e, no mérito, em negar provimento ao

recurso.
/

Sal; das Sessões (DF), em O de Agosto de 1988.

-.., 'Ltd DA SILVA CABRAL - PRESIDENTE

j1.1 vtr.//tA'--"\--n
." eS AUGUS^0 DE VILHENA - RELATOR

t	 AA.
VISTO EM	 UIZ ã6\-S". IVA	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:	 ,11AGC1988	 FAZENDA NACIONAL

v.v.	 •
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LORGIO RIBEIRO, FRANCISCO XÁ:
VIER DA SILVA GUIMARÃES, RICHARD ULRICH KREUTZER e SEBASTIÃO RODRI-
GUES CABRAL. Ausente por motivo justificado o Conselheiro DICLER DE
ASSUNÇÃO.

•
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 10840/003.255/86-76

RECURSO N9 92.409

ACÓRDÃO,N9,103-08.521

RECORRENTE: IRMÃOS FUKAYAMA LTDA.

RELATÓRIO 

IRMÃOS FUKAYAMA LTDA., CGC n9 55.971.519/0001-19, re-

corre a este Conselho da decisão do Delegado da Receita Federal em

Ribeirão Preto-SP que manteve o lançamento "ex officio" para o exerci_
cio de 1985.

2. A meteria tributável está assim descrita no auto de
infração de fls. 01:

"Conforme relação anexa, que faz parte integrante do
presente Auto de Infração, o Contribuinte pagou dupli
catas no montante de Cr$ 39.280.078, em janeiro de
1984, porem contabilizou os respectivos pagamentos em
datas posteriores.

Após levantamentos efetuados por esta fiscalização, e
esclarecimentos prestados pelo Contribuinte em respos
ta a intimação fiscal de 11.11.1986, constatamos que-
o saldo de Caixa em 31.01.1984 era de apenas 	 Cr$
1.365.266.

Deduzindo-se do saldo de Caixa as duplicatas pagas,
a Empresa apresentou um saldo credor de Caixa no va-
lor de Cr$37.914.812.

Euassim sendo, apresentado saldo credor de caixa, o
que caracteriza omissão de receitas, a Empresa infri-
giu os artigos 157 § 19 e 158 do Decreto n9 85450/80."

3. Em sua impugnação de fls. 42/48, tempestivamente apre

sentada, alega a contribuinte, em resumo, que: não há a adequação en-

tre o fato imputado e a disposição legal citada no auto como infringi

da; os artigos invocados não oferecem abrigo e ocorrência _detectada
pelo fisco, não o sujeitando, portanto, a qualquer tributação com ba-

se nestes fundamentos; improcedente o lançamento quanto eá. exigencia

do PIS, que foi tratado nos mesmos termos que o imposto de renda; in-

devidos os juros de mora anteriores ã data do lançamento, vez que es-

te encargo somente incidiria a partir do dia seguinte ao do vencimen-

de`rdd.
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to do credito tributário. A peça impugnatõria pede, por fim, que se

decrete a total improcedência da autuação.

4. Posteriormente, foi lavrado o Termo Complementar ao

Auto de Infração (fls.52) para especificar que, dentre os dispositi-

vos legais infringidos, incluir-se-ia o artigo 180 do RIR/80, não

mencionado na peça básica.

5. Em impugnação, também complementar, ratifica a con-

tribuinte a impugnação inicial e repudia o Termo Complementar, consi

derando-o estranho ao Processo Administrativo Tributário Federal, que

não permitiria a reabertura de prazo, entendendo que deveria ser igno

rado na decisão da causa.

6. A autoridade julgadora de primeira instância fundamen

ta e conclui sua decisão de fls.62/65 nos seguintes termos:

"Da análise dos autos, verifica-se que não assis
te razão à interessada naquilo que pleiteia.

Preliminarmente, rejeita-se a acusação de in-
consistência jurídica do procedimento administrativo,
pelas "razões a seguir expostas.

O Decreto n9 70.235/72, que rege o processo ad-
ministrativo de determinação e exigência dos créditos
tributários da União dispoe, em seu art.59, capitulo
III, as hipóteses de nulidade dos atos e termos lavra_
dos, são elas:

a) Os atos e termos lavrados por pessoa incompe
tente;

b) Os despachos e decisões proferidas por auto-
ridade incompetente ou com preterição do direito de
defesa.

A seguir, em seu artigo 60, complementando o
capitulo das Nulidades dispõe que as irregularidades,
incorreções e omissões diferentes das referidas no ar
tigo anterior, não importarão em nulidade e serão sa-
nadas quando resultarem em prejuizo para o

1JL	
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passivo.
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Conforme se verifica das peças do processo, o au
to de infração como o Termo Complementar lavrado às
fls. 52, não se enquadram às hipóteses de nulidade a-
cima descritas. O último deles objetivou apenas sane-
ar o processo, nos termos da legislação pertinente,no
sentido de oferecer à contribuinte maior clareza na
especificação dos dispositivos legais infringidos, ra
zãopelaquarlhefoi dado ciência, além de lhe ser con-
cedida nova oportunidade para manifestar-se quanto a
infração cometida.

Por outro lado, a inconsistência do Auto estaria
na ausência da hipótese de incidência prevista em lei
para a ocorrência do fato gerador, e não na ausência
de indicação desse dispositivo legal infringido, ou
seja, o que determina a obrigação tributária é a ocor
rência concreta de um fato ou situação prevista ante-
riormente em norma jurídica própria. Pois, se há lei
tipificando a conduta, a omissão em sua indicação não
desnatura o fato como ocorrido. Acrecente-se que a ia
fração contida encontra-se perfeitamente consubstanct
ada no artigo 12, § 29, do Decreto-lei n9 1.598/77,m1
triz legal do já referido artigo 180 do RIR/80.

Quanto ao mérito, é pacífica e reiterada a juris
prudência no sentido de que a existência, na escritu-
ração, de saldo credor de caixa ou a manutenção, no
passivo, de obrigações já pagas, configura omissão de
receitas, cabendo ã interessada demonstrar sua inocor
réncia.

Em nenhum momento, a autuada nega a existência
dos fatos que determinaram o procedimento fiscal, li-
mitando-se apenas a abordar aspectos jurídicos, sem
contudo produzir as provas necessárias para infirmar
o Auto, ao tempo em que também não apresenta qualquer
documento ou fato que possa reduzir a base tributável
ou eximir-se da exigência.

Nem se argumente inexistência da omissão de re -
ceita e consequente evasão tributária, pela inocorrên
cia alegada de falsidade material ou ideológica e re-
gistro dos fatos apontados na escrituração. Pois os
fatos foram registrados, mas em datas que escondia a
impossibilidade jurídico-contábil de a empresa ter e-
fetuado os pagamentos que efetivou. Realmente, tendo
desembolsado o numerário em janeiro, nas diversas qui
tações de duplicatas, somente depois desse mês conta-
bilizou esses fatos econômico-financeiros.

No que se refere ã discordância da interessada
quanto it cobraça de juros de mora, a argumentaçãonão
se sustenta, pois que sua exigência encontra amparo
legal no artigo 161 do Código Tributário Nacional,não

r tendo sido posta em dúvida, até agora, pela jurispru-
dência administrativa ou judicial inerente à matéria.

rre2T"
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Além disso, a partir do exercício financeiro de
1983, o vencimento da obrigação tributária, no caso do
imposto de renda pessoa jurídica, passou a ser o esta-
belecido em legislação (Decreto-lei n9 1967/82) inde -
pendentemente da entrega da declaração.

Relativamente a parcela do PIS, ressalta tratar-se
da contribuição deduzida à alíquota de 5% do 1 próprio
imposto de renda, sujeitando-se, portanto, para sua de
terminação, à mesma legislação do referido imposto. —

Diante das razões expostas, acolho a impugnação
tempestivamente apresentada, para INDEFERT-LA quanto
ao mérito, ..."

7.	 Cientificada a contribuinte dessa decisão em 11 de mar_
ço de corrente ano, no dia 25 do mesmo mês deu ela entrada em seu re-

curso de fls. 69/74 sustentando, em síntese, que: o lançamento, regu-

larmente notificado ao contribuinte ou responsável, não pode ser modi

ficado pela autoridade, exceto nos casos previstos no art. 145, retro

transcrito; o ato revisional há de ser motivado; à autoridade adminis

trativa, no caso o Delegado da Receita Federal que então detinha a ju

risdição da demanda, competia indicar a disposição do art. 149 em que

se louvaria para promover a revisão do lançamento, ainda que a titulo

de consubstanciar a fundamentação legal; perdeu a administração fis -

cal a oportunidade de conduzir a causa segundo os ditames das leis

substantiva e adjetiva, o que á defeso doravante, inclusive na fase

recursal; observa-se no Termo Complementar ao Auto de Infração, com -

pleto silêncio quanto à motivação legal que permitisse a revisão da

fundamentação punitiva; não andou bem a autoridade administrativa jul

gadora "a quo" ao interpretar os artigos 59 e 60 do Código de Proces-

so Tributário; a ausência de disposição de lei configura .nitidamente

a hipótese de preterição do direito de defesa, pois a fundamentaçãole

gal constitui requisito obrigatório do auto de infração, o que não se

confunde com irregularidades, incorreções e omissões a que alude o ar_
tigo 60; em nenhum momento visualiza-se na sua escrituração o "saldo

credor de caixa"; a escrituração indica sempre saldo devedor; é estra_
nha à relação processual instaurado o "Termo Complementar" de fls. 52.

Em seguida, segundo as próprias palavras da recorrente, passa ela a

bisar o que foi dito na impugnação. A peça recurs6ria encerra-se com

o pedido da reforma da decisão recorrida.

É o relatório.

ei	

An.,
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VOTO

Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, Relator:

O recurso foi interposto com base no artigo 33 do De-

creto n9 70.235/72 e dentro do prazo ali previsto.

Preliminar

2. A contribuinte, conforme se constata de suas defesas,

concentrou o peso de seus argumentos no ataque ao "Termo Complemen-

tar", dele fazendo o alvo principal da inconformidade com a exigên-

cia.

3. Mas o que há de errado com o "Termo Complementar"? Na

da, absolutamente nada, Ele, apenas, objetivou corrigir, aperfeiçoar

e, conforme o seu próprio nome indica, complementar a exigência.

4. Para tanto necessário seria algum dispositivo regula-

mentar expresso ou explicito? Obviamente que não. A providência foi

útil, dela beneficiando-se, principalmente, a contribuinte que teve,

inclusive, nova oportunidade para, também, aperfeiçoar e complemen-

tar as suas razões.

5. A providencia, inclusive, foi provocada por ela pró-

pria, quando fez carga pesada contra as disposições legais, aponta-

das como Infringidas pela fiscalização.

6	 Não tivesse ela sido tão exigente em relação ã indica

ção das disposições legais infr~as,poderia, por exemplo, dirigir as

suas razões no sentido de demonstrar que não houve o apontado "estou

ro de caixa". Essa anomalia ê por demais conhecida havendo, até mes

mo, um dispositivo legal expresso que dela trata, considerando-a co-

mo indicio de omissão de receita.

11-76	
Aliás, a respeito da indicação de disposição	 legal

04/'
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infringida, este Conselho tem entendido, de forma uniforme, que a

sua falta, por si sé, não autoriza a anulação do lançamento, se a in

fração estã perfeitamente descrita.

8. E, neste caso, a infração esta, detalhada e minuciosa

mente, caracterizada. A rigor nem mesmo seria necessãrio o indigita-

do "Termo Complementar". Quis a repartição fiscal, pelo visto, evi-

tar que se pedisse a anulação da peça bãsica sob o argumento de cer

ceamento do direito de defesa.

9. Sou, pois, pela rejeição da preliminar de nulidade do

lançamento.

Mérito 

10. O mérito foi quase esquecido pela contribuinte. Muito

pouco falou sobre ele; pouco em quantidade e pouco em conteúdo.

11. Afirma a contribuinte que na sua contabilidade não se

visualiza o "saldo credor de caixa". Ela disse o Obvio, além de

repetir o mesmo que, implicitamente, consta da peça basica. Ao des-

crever a matéria tributavel não sé aponta o autuante o "estouro de

caixa" e a sua quantificação, mas também indica como foi ele encober

to, como foi escondido nas "dobras" da escrituração. Dal porque não

é vizualizado. Mas ele existe, esta provado e comprovado. Se a con-

tribuinte faz questão de vizualizã-lo é muito simples: basta recons-

tituir a sua escrituração, lançando os pagamentos relacionados no

auto de infração no mês de janeiro de 1984. AI, então, o "saldo cre-

dor de caixa" aparecera e poderá ser visto em toda sua plenitude.

12. Em termos de "saldo credor de caixa" não se pode fi-

ar em meras alegações. Se ele não se configurou, a alternativa é

fazer a "prova em contrario", demonstrando erros na escrituração ou

na documentação que lhe serve de suporte. O que não foi feito pela

contribuinte.

13,	

Em consequência, fica prevalecendo a presunção de o-

. Ir-/
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missão no registro de receita, autorizada, de forma expressa, pelo

artigo 180 do RIR/80, citado pelo "Termo Complementar".

14. Há, ainda, as objeções relacionadas com o PIS e os ju

ros de mora.

15. Segundo se depreende das razões da contribuinte, en-

tende ela que a autoridade tributária não poderia exigir o PIS "pe-

la inexistência das hipóteses permissiveis da ação fiscal em procedi

mento de oficio, para a época dos fatos". Ou seja, as normas especi-

ficas do Decreto-lei n9 2.052/83, relativas às contribuições para

o PIS-PASEP, sua cobrança, fiscalização, processo administrativo e

de consulta, ficaram como que congeladas no tempo até o advento do

artigo 86 da Lei n9 7.450, publicada no Diário Oficial da União de

24 de dezembro de 1985.

16. Por essa original tese, a autoridade trdibutária nada

poderia fazer, a não ser aguardar que a consciência do devedor o com

pé/isse a recolher as contribuições por ele devidas.

17, Logo no "caput" do artigo 19 do Decreto-lei n9 2.052/

183 é estabelecido que as contribuições para o PISTPASEP, quando não

recolhidas nos prazos fixados, serão cobradas pela União com acresci

mos legais. O § único desse mesmo artigo trata, de forma especifica,

do chamado PIS-Dedução, isto é, aquele que tem por base de cálculo o

imposto de renda devido, que e o caso destes autos.

18. Já o artigo 49 seguinte prevê a aplicação da multa de

50% e o artigo 69 fixa a competência da Secretaria da Receita Fede-

ral para a fiscalização do recolhimento das contribuições e seus a-

créscimos para o PIS e o PASEP.

19. A Portaria n9 001184, do Ministro da Fazenda, comple-

mentando o Decreto-lei n92.052183, estabelece, logo no seu item mi
ciai, que "o recolhimento das contribuições devidas ao Fundo de Par-

tipação PIS-PASEP, calculadas com base no imposto de renda devido ou

como se devido fosse, observara os mesmos moldes e prazos , eStabele-

eidos para aquele imposto". Os itens VIII e IX contém normas sobre

4".."	
rt
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o processo administrativo de determinação e exigência das contribui-

ções para o PIS e para o PASEP.

20. É oportuno destacar que essas "normas complementares"

foram expressamente autorizadas pelo artigo 16 do mencionado Decreto

-lei n9 2.052/83.

21. Diante desse conjunto de disposições imperativas, pra

ticamente auto-aplicáveis, mas mesmo assim reforçadas por ato comple

mentar, como considera-las "normas em branco"? A tese da contribuin-

te, embora muito original, não tem, contudo, qualquer substância ou

consistência.

22. Quanto aos juros de mora, também sobre o PIS, o item

inicial da Portaria Ministerial n9 001/84, referenciado em item ante_
rior deste voto, responde a objeção levantada pela contribuinte ao

estabelecer que o recolhimento do PIS-Dedução observará os mesmos nol

des do imposto de renda devido pela pessoa jurídica, que serviu de

• base para a sua determinação.

23.	 Sobre o impedimento da fluência de juros moratõrios,

em razao da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, é ques

tão há muito superada neste Conselho. A ementa do Acórdão , número

103-04.265/82 é bem elucidativa a respeito: "A suspensão da exigibi-

lidade do crédito tributário não provoca igual efeito na fluência dcs

juros moratõrios." E o AcOrdão n9 CSRF/01-0.506/85 assim enriquece a

jurisprudência administrativa: "Os juros moratõrios decorrem da lei,

não de atos administrativos fiscais, tais como: o lançamento, a sua

notificação, ou a decisão de primeiro grau. Aplicação ao processo ad

ministrativo fiscal, subsidiariamente, do entendimento imanente no

art.293 do CPC e na Súmula 254 do S.T.F.".

Conclusão 

VOTO, pois, no sentido de rejeitar a preliminar susci

tada e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso.

01"‘i

v.v.
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